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Edital Resumido 

 

DAS EXIGÊNCIAS DOCUMENTAIS  

E  

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

 

1. DAS DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

Como requisito para formalização da vindoura inexigibilidade de licitação, o Escritório 

de Advocacia Especializado, deverá apresentar as seguintes documentações mínimas: 

 

1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

I) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

II) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda; 

 

III) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, original e alterações 

posteriores, ou consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando 

de sociedade comercial; no caso de sociedade por ações, acompanhada de documento de 

eleição de seus administradores e, no caso de sociedade civil, acompanhada da Inscrição 

do Ato Constitutivo e de prova da diretoria em exercício;  

 

IV) Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

deverá ser apresentado decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

I) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida da União, emitida 

pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

 

II) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

por meio de Certificado de Regularidade, emitido pela Caixa Econômica Federal;  

 

III) Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários – Imposto sobre Serviços (ISS), 

expedida pelo órgão fazendário municipal da sede da licitante, ou declaração de isenção 

ou de não incidência, assinada pelo(s) representante (s) legal (is) da empresa, sob as penas 

da lei; 

 

IV) Certidão Negativa relativa à Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS), expedida pelo órgão fazendário estadual, ou declaração de isenção ou de não 

incidência, assinada pelo (s) representante (s) legal (is) da empresa, sob as penas da lei; 

 

V) Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho – CNDT – Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhista. 

 

1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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I) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede do proponente, ou dos distribuidores (caso exista mais de um na sede do licitante), 

INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e); com data de expedição ou revalidação dos 

últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da realização da licitação, prevista no 

preâmbulo, caso o documento não consigne prazo de validade. 

 

a) A certidão de processos vinculados ao PJe somente é exigível quando a certidão 

negativa de Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede da proponente 

ou de seu domicílio contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos 

judiciais eletrônicos;  

 

b) Em caso de Certidão Positiva com efeito de negativa, referente a processos 

eletrônicos (PJe), é necessário que o documento mencione se a proponente já teve 

o plano de recuperação homologado em juízo e se está apta econômica e 

financeiramente a participar do procedimento de contratação direta; 

 

c) Caberá ao proponente obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação 

Judicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da 

Federação da sede da licitante ou de seu domicílio. 

 

1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DOCUMENTOS SUPLEMENTARES 

 

I) Indicação do profissional técnico responsável, com apresentação de cópia da Carteira 

da OAB – Ordem dos Advogados do Brasil, com vínculo empregatício ou societário, 

comprovando a condição através de cópia autenticada do contrato de trabalho ou do 

registro da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou cópia da ficha de 

registro de empregados da contratada, ou ainda do contrato social; 

 

II) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da contratação, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, através de: 

 

▪ Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, assinado por sujeito competente para 

tanto, que declare para os devidos fins e efeitos que a contratada 

prestou serviços de natureza compatível com o objeto do certame, 

tendo o prestado de forma satisfatória no tocante a qualidade dos 

serviços e cumprimento de prazos. 

▪  

III) Declaração de que conhece os termos do Edital e que cumpre os requisitos de 

habilitação; 

 

IV) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma 

do art. 68, inciso VI da Lei n.º 14.133/2021; e 

 

V) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme inciso VI do artigo 68 da Lei Federal nº. 14.133, em papel timbrado do licitante 
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de que não mantém em seu quadro de empregados menores de 16 anos, nem menores de 

18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

Em havendo interesse, deve o escritório de advocacia apresentar, devidamente 

preenchidas, as declarações de praxe, anexas como anexos III a IV deste Edital resumido. 

 

2. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 

2.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou com chancela digital, 

observado o seguinte: 

 

I - Se a empresa for matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta, salvo as 

certidões federais que englobam matriz e filial; 

 

II - Se a empresa for filial, todos os documentos deverão estar em nome desta, salvo as 

certidões federais que englobam matriz e filial; e 

 

III - Estar vigentes na data da abertura, com o prazo de validade estabelecido pelo órgão 

expedidor em seu corpo. 

 

3. PROCEDIMENTOS ADICIONAIS A CARGO DO AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, previamente à 

submissão do procedimento para ratificação e homologação da Autoridade Superior, 

deverá o Agente de Contratação designado verificar o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no procedimento ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

 

I - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); e 

 

II - Certidão Negativa de Contas Irregulares perante o Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco (https://tcepe.tc.br/internet/index.php/certidao-negativa). 

 

Maraial (PE), 04 de janeiro de 2024 

 

 

________________________________ 

GLAUCO DE BARROS LINS 

Secretário de Administração 

 

 

_______________________________ 

JACKSON FERNANDO TORRES T 

SILVA 
Agente de Contratação | Matrícula 3357 

Atuação: Equipe de Planejamento 

 

 

 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

Contrato de prestação de serviço jurídicos que 

entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE 

MARAIAL e de outro lado o escritório 

_________________________, como melhor 

abaixo se declaram, conforme Processo 

Administrativo PMM nº 001/2024, Inexigibilidade 

de Licitação nº 001/2024. 

 

 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE 

MARAIAL-PE, com sede na Rua José Higino, nº 80, Centro, CEP 55.405-000, 

Município de Maraial-PE, inscrito no CNPJ sob o nº10.193.332/0001-93, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o 

Exmo. Sr. MARLOS HENRIQUE CAVALCANTI, brasileiro, casado, portador da cédula 

de identidade RG nº 5.584.485, inscrito no CPF sob o nº 027.503954-45, residente e 

domiciliada na Rua 3 Salvador Teixeira, s/n, Centro, CEP 55.405-000, Maraial, Estado de 

Pernambuco e, de outro lado, a empresa ______________________________, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, com sede 

na _______________________, neste ato representada pelo(a) seu Sócio (a) 

Administrador (a), o (a) Sr (a), brasileiro (a), portador (a) da cédula de identidade RG nº– 

órgão expedidor, inscrito (a) no CPF sob o nº e na OAB nº, com endereço profissional na 

sede da contratada, doravante aqui denominada apenas CONTRATADA, considerando o 

disposto na Lei Federal nº. 14.133/2021, e a homologação da Inexigibilidade nº 001/2024, 

Processo Administrativo PMM nº 001/2024, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

A CONTRATADA, na qualidade de adjudicatária do objeto da Inexigibilidade nº 

001/2024, de que trata o Processo Administrativo PMM nº 001/2024, obriga-se a cumprir 

o estabelecido neste instrumento contratual, o qual tem por objeto a “Contratação de 

pessoa jurídica para prestação de assessoria e consultoria jurídica e administrativa, 

especializados na área de Direito Público visando consultoria e orientações 

relacionadas a Receita Federal, PGFN e outros débitos Federais, onde serão 

realizadas diligências, além de suporte técnico para questões tributárias.”, conforme 

especificações constantes no Projeto Básico (Anexo I) e na Proposta Comercial 

apresentada, aos quais se vincula o presente instrumento contratual, para todos os efeitos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PERÍODO DE EXECUÇÃO 

O período de execução do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 107, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTE 

O valor global deste contrato será de R$_______ (_________), compatível com 12 (doze) 

parcelas mensais de R$__________(____________). 

 

Subcláusula primeira - Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do 

contrato em prazo inferior a 12 (doze) meses da apresentação da proposta. 

 

Subcláusula segunda - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a 

inviabilidade de sua execução. 

 

Subcláusula terceira – No caso de o objeto vir a ser prorrogado na forma do artigo 107, da 

Lei Federal nº 14.133, após os 12 (doze) primeiros meses contados da apresentação da 

proposta comercial, poderá ser operacionalizado reajuste com base no IGPM, devendo ser 

concedidos nos termos do artigo 3º da Lei 10.192/01, de acordo com o artigo 124, inciso II, 

aliena “d” e com a Lei Estadual nº 12.932, de 05.12.2005, tendo periodicidade anual, tomando 

como base o mês referente à apresentação da proposta., observada à aplicação da fórmula 

abaixo descrita:  

 

R = V x (l1 – l0) 

 

l0 Onde: 

V = Valor a ser reajustado 

I1 = Índice referente ao 13º mês da apresentação da proposta I0 = Índice referente ao mês da 

apresentação da proposta 

R = Valor reajustado 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mensalmente, mediante depósito bancário/transferência em 

conta corrente da titularidade da CONTRATADA, até o 10º dia útil do mês subsequente 

ao da disponibilização dos serviços, devidamente atestado no verso da Nota Fiscal/Fatura, 

que deverá ser apresentado juntamente com os documentos de cobrança, sem qualquer 

correção monetária. 

 

Subcláusula primeira - Poderá ser efetuado através de depósito bancário/transferência, 

mediante a emissão de Ordem Bancária, na conta corrente indicada pela contratada, 

conforme condições especificadas abaixo. 

 

Subcláusula segunda - A Contratada deverá encaminhar junto com a Nota Fiscal ou 

Fatura, documento em papel timbrado da empresa informando a Agência Bancária e o 

número da Conta a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boleto 

bancário para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas. 

 

Subcláusula terceira - Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o 

prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.  

 

Subcláusula quarta - A critério do contratante poderão ser utilizados créditos da 

contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativas a multas que 

lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual. 
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Subcláusula quinta - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, 

obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de 

habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo 

notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os créditos orçamentários destinados ao custeio das despesas objeto desta inexigibilidade 

são os constantes no orçamento do Município de Maraial para 2024, correspondendo à 

dotação orçamentária abaixo especificada: 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

0206 SECRETARIA DA FAZENDA 

04122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

04.122.003.2221 

GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DA 

SECRETARIA 

33.90.39.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

O objeto desta inexigibilidade será recebido: 

I - PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante atesto de recebimento dos serviços em quantidade e especificações, assinado 

pelo fiscal de contrato e pelo representante da empresa contratada, nos termos do artigo 

140, inciso I, aliena “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021; e 

II - DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente indicada pela unidade administrativa, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove 

a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 140, inciso 

I, aliena “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DO OBJETO 

O prazo de início de execução dos serviços objeto deste instrumento será IMEDIATO, a 

contar do primeiro dia útil subsequente ao da assinatura do contrato, que servirá de ordem 

de serviço, nos termos do Anexo I e Proposta Comercial da CONTRATADA, podendo 

ser prorrogado, obedecido o disposto no artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Subcláusula primeira - Serão rejeitados no recebimento, os serviços fornecidos com 

especificações diferentes das contidas no objeto e das informadas na proposta, devendo a 

sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no edital. 

 

Subcláusula segunda - Constatadas irregularidades quanto à especificação do objeto, o 

Contratante poderá: 
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a) rejeitá-lo, no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, e observando em todo caso o 

contraditório e a ampla defesa; 

 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 

com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 

Subcláusula terceira – A Contratada sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização 

por parte da Prefeitura Municipal de Maraial, que designará servidor responsável por 

acompanhar a prestação dos serviços e atestar o recebimento regular e a liquidação do(s) 

objeto(s) na(s) Nota(s) Fiscal(is). 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

Nos termos do § 3º, do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, fica estipulado o percentual mínimo 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada 

ao responsável por qualquer das infrações administrativas.  

 

Subcláusula primeira - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão 

do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às 

penalidades previstas no artigo 156 e s/s, da Lei n. 14.133/2021: 

 

Subcláusula segunda – Se a contratada, convocada dentro do prazo de validade da sua 

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no bojo 

do Processo Administrativo PMM nº 001/2024 e das demais cominações legais.  

 

Subcláusula terceira - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela 

autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de 

circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por 

escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficializada a 

pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.  

 

Subcláusula quarta - As multas de que trata esta Cláusula, deverão ser recolhidas pelas 

adjudicatárias na conta corrente do Contratante, em agência bancária devidamente 

credenciada pela Prefeitura Municipal de Maraial no prazo máximo de 05 (cinco) dias a 

contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobradas judicialmente. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

Constitui motivo para rescisão do presente contrato, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 137, da Lei Federal n.º 

14.133/2021, desde que cabíveis a presente contratação, resguardadas as prerrogativas 

conferidas por esta lei, consoante o que estabelece o seu artigo 104.  
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Subcláusula primeira - Quando a rescisão ocorrer por culpa exclusiva da 

Administração, a contratada, será essa ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, conforme §2º do artigo 138, da Lei Federal 

14.133/2021. 

 

Subcláusula segunda - As formas de rescisão contratual são as estabelecidas no artigo 

137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, são 

obrigações da CONTRATADA: 

 

I - A CONTRATADA deverá prestar os serviços descritos no Projeto Básico que instruiu 

o Processo Administrativo PMM nº 001/2024, o fazendo na sede do CONTRATANTE, 

sempre que necessária a convocação por parte deste, além de ficar à disposição para 

qualquer tipo de consulta ou orientação jurídica, tanto pessoalmente ou por qualquer meio 

de comunicação disponível, bem como no escritório do contratado; 

 

II - A CONTRATADA é responsável pelos materiais de escritório, equipamentos de 

informática e outros necessários à realização dos serviços; 

 

III - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência da 

CONTRATADA com referência aos encargos acima referenciados não transfere ao 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

contrato; 

 

IV - A CONTRATADA obriga-se nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos 

ou supressões de serviços que porventura se fizerem necessários, a critério da 

CONTRATANTE, observando-se o percentual máximo de 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme dispõe o 125, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

V - A CONTRATADA é responsável pela elaboração de todos os pareceres e peças de 

necessidade do CONTRATANTE, desde que vinculados às áreas do direito especificadas 

e informadas no Projeto Básico; 

 

VI - A prática de qualquer ato referente ao patrocínio da defesa da CONTRATANTE, 

realizado por estagiário, deverá obedecer ao que preceitua o Estatuto da OAB, ou seja, 

deverá aquele estar assistido por profissional qualificado; 

 

VII - A CONTRATADA fica ainda obrigada a disponibilizar dados, relatórios ou 

qualquer outro tipo de informação a terceiros somente com autorização expressa da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAIAL; 

 

VIII - A CONTRATADA não poderá caucionar ou utilizar o contrato celebrado para 

qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da contratante; 
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IX - A CONTRATADA deverá exercer rigoroso controle de qualidade sobre as 

informações apresentadas e atuar sempre dentro dos prazos estabelecidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, são 

obrigações do CONTRATANTE: 

I - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 

das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei 14.133/2021; 

 

II - Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual; 

 

III - Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do 

objeto contratual; 

 

IV - Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução 

de serviços; 

 

V - Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos 

serviços prestados; 

 

VI – Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços objeto do 

presente instrumento, perante a CONTRATADA; 

 

VII - Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução dos serviços, conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que 

exijam providências corretivas; 

 

VIII - Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA; 

 

IX - Responsabilizar-se pelo pagamento dos serviços prestados pela CONTRATADA 

mediante apresentação de Notas Fiscais; e 

 

X - Aplicar as penalidades cabíveis, na hipótese de a contratada não cumprir o contrato, 

total ou parcialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA 

A entrega dos serviços será fiscalizada por servidor designado pela Prefeitura Municipal 

de Maraial, que anotará em livro próprio os acontecimentos considerados relevantes, bem 

como as providências tomadas para sanar as falhas identificadas, ou ainda, a recusa da 

contratada em saná-las no prazo de até 05 (cinco) dias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos 

termos do § 1º do art. 54, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Aplicar-se-á a Lei Federal nº 14.133/2021, com suas posteriores modificações, nos casos 

omissos do presente Contrato. 
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Subcláusula Primeira - É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente contrato o Foro da Comarca de Maraial, com expressa renúncia de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Subcláusula Segunda - E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado 

e contratado, foi lavrado o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, uma 

das quais se destina à Contratada, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado 

pelas partes contratantes. 

 

Maraial (PE), 00 de mês de 2024. 

 

_________________________________________________________ 

CONTRATANTE:  

 

__________________________________________________________ 

CONTRATADA: 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.____________________________                  2._________________ _________ 

NOME:                                                                NOME: 

CPF:                                                                     CPF: 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

 

A 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAIAL 

 

 

Processo Administrativo PMM nº 001/2024. 

Inexigibilidade nº 001/2024. 

 

 

(NOME DA EMPRESA), _________________, CNPJ nº__, sediada (endereço 

completo)_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação na presente Inexigibilidade de Licitação, ainda, 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Local e data, _______________, ___ de ____________de 2024. 

 

 
 

 
 

 

(Assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO 

 

 

A 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAIAL 

 

 

Processo Administrativo PMM nº 001/2024. 

Inexigibilidade nº 001/2024. 

 

 

O signatário da presente, em nome da proponente (qualificar a proponente) declara para 

todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação 

ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do artigo 68, inciso VI, da 

Lei Federal º 14.133/2021. 

 
 

Local e data, ______________, ___ de ____________de 2024. 

 

 

(Assinatura do representante legal) 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

A 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAIAL 

 

 

Processo Administrativo PMM nº 001/2024. 

Inexigibilidade nº 001/2024. 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do presente Processo 

Administrativo PMM nº 001/2024, Inexigibilidade de Licitação nº 001/2024, instaurado 

pela Prefeitura Municipal de Maraial, sob as penas da Lei, que atendemos ao inciso VI, 

do artigo 68, da Lei n. 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da 

Constituição Federal, e não possuímos em nosso quadro de empregados, trabalhadores 

menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e nem 

menores de dezesseis (16) anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO. 

 

 

Local e data, _______________, ___ de ____________de 2024. 

 

 

(Assinatura) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


